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PROJETO DE LEI N° 704/2023

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação da lista de espera dos

pacientes
consultas
exames e cirurgias na Rede Pública
Municipal de Saúde de Teixeiras e

dá outras providências".

que aguardam por
com especialistas,

O povo do município de Teixeiras, Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e

eu, Nivaldo Rita, Prefeito Municipal sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar, por meio eletrônico em página
oficial da Prefeitura na internet e com acesso irrestrito ou outro meio eletrõnico

disponível para informações, bem como nas unidades de saúde do município, as

listagens dos pacientes que aguardam consultas com especialistas, exames e

cirurgias na rede pública de saúde do Município de Teixeiras.

Parágrafo único. A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos pacientes,

sendo divulgado apenas o número do Cartão do SUS.

Art. 2° Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde,
que deverá seguir rigorosamente a ordem de inscrição para a chamada dos pacientes,
salvo nos procedimentos emergenciais assim atestados por laudo médico ou por

decisão judicial.

Art. 3° As informações a serem divulgadas devem conter:

I - a data do protocolo do pedido da consulta, do exame ou da intervenção cirúrgica,

solicitado pelo Sistema Único de Saúde;

II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos;
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II - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou
procedimento cirúrgico;
IV - relaçào dos pacientes jå atendidos através da divulgação do número do Cartão
Nacional de Saúde - CNS.

Art. 4° As informações disponibilizadas deverāão ser especificadas para o tipo de

exame, consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas
diversas unidades de saúde do município, entidades conveniadas ou qualquer outro
prestador de serviço que receba recursos públicos municipais.

Art. 5° Publicada as informações, a listagem será classificada pela data de inscrição,
critérios e protocolos clínicos do SUS, separando os pacientes inscritos dos já

beneficiados, sem qualquer tipo de restrição, permitido acesso universal, na forma
do regulamento.

Art. 6° Fica desde jå autorizada a alteração da situação do paciente inscrito na
listagem de espera com base no critério de gravidade do estado clínico, quando

devidamente comprovada a emergência por laudo médico ou por decisão judicial.

Art. 7° A inscrição em listagem de espera não confere ao paciente ou à sua familia o

direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a cirurgia não se realizaremn

em decorrência das condições previstas no artigo anterior.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

José Roberto Rodrigues
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo dar maior publicidade e

transparência aos usuários do Sistema Único de Saúde em Teixeiras que aguardam

consultas, cxames e cirurgias. Com a divulgação destas informações será possivel

acompanhar diariamente os encaminhamentos realizados ea listagem atualizada dos
pacientes que esperam por procedimentos médicos, deixando clara a posição e o

tempo estimado de espera.
Vale ressaltar que tal sistematização de informações em uma única base ainda

permitirá aos gestores públicos enxergar de forma integrada o panorama da saúde
do município, auxiliando na formulação, implementação e avaliação de políticas

públicas.
Este Projeto de Lei está em consonância com a Lei do Acesso å Informação,

bem como ao princípio da publicidade, um dos princípios queregemna administração
pública, contido no Art. 37 da Constituição Federal de 1988:

Art. 37 - A administração pűblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Munieípios obedecerá aos principios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)

S 1°A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos pűblicos
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos.

No que diz respeito a Lei N°12.527/2011, a Lei do Acesso à Informação,

destaca-se:

Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os
princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I- observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II- divulgação de informações de interesse público, independente mente de solicitações;
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;
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V- desenvolvimento do controle social da administração pública.

A legislação determina as principais incumbências do poder público no que
se refere à matéria:

Art. 69 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e

procedimentos especificos aplicáveis, assegurar a:

I - gestāo transparente da informação, propiciando amplo acesso a elae sua divulgação;
proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e

integridade; e

II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

A Lei do Acesso à Informação estabelece de forma clara quais seriam as

informações a que se referem os artigos supracitados, restando ainda mais evidente
as missões primordiais do poder público:

Art. 7° -0 acesso informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os
direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o

local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada
decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo
já tenha cessado;
IV - informação primária, íntegra, autēntica e atualizada;
V- informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas
à sua politica, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de
recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;
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b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos
órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a
exercícios anteriores.

Dessa forma, dar transparência e fornecer aos munícipes instrumentos que
possam facilitar o acompanhamento dos atos e serviços da administração pública

mostra comprometimento da Prefeitura Municipal como cidadão Teixcirense.
No mais, ressalta-se que desconhecer o tamanho e a ordem dessa fila de

espera, impossibilita que a população perceba a gravidade do problema da saúde,
bem como, inviabiliza a apuração de possiveis desrespeitos à ordem cronológica e de

falta de critérios objetivos na priorização de pacientes.

Diante do exposto, espero a aprovação do respectivo Projeto de Lei.

José Roberto Rodrigues
Vereador
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b) ao resultado de inspeções, auditorlas, prestaçõese tomadas de contas reallzadas pelos
órgãos de controle Interno e cxterno, inclulndo prestações de contas relativas a

exerciclos anterlorcs.

Dessa forma, dar transparência c fornccer aos munícipes instrumentos que

possam facilitar o acompanhamento dos atos c serviços da administração pública

mostra comprometimento da Prefcitura Municipal com o cidadão Teixcirense.
No mais, ressalta-se quc desconhccer o tamanho ca ordem dessa ila dc

cspera, impossibilita que a população perccba a gravidade do problema da saúde,
bem como, inviabiliza a apuração de possivcis desrespeitos å ordem cronológicac de
falta de critérios objetivos na priorização de pacientcs.

Diante do exposto, espero a aprovação do respectivo Projeto de Lei.

José Roberto Rodrigues
Vereador
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